
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GAB I NE TE  D O  DE SE M B ARGAD O R  JO ÃO  ALVE S  D A S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000123-94.2012.815.0321
RELATOR        : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTE : Município de Santa Luzia (Adv. Sharmilla Elpídio de Siqueira)
EMBARGADA   :  Maria Suilly da Nóbrega Machado
                                    (Adv. Damião Guimarães Leite)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  MATÉRIA
ENFRENTADA  EXPRESSAMENTE.  AUSÊNCIA.
CONTRADIÇÃO.  CONTRAPOSIÇÃO  DE  IDÉIAS  NO
JULGADO.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

Enfrentada a tese defendida pelo recorrente, não há que se falar em
omissão.  Diz-se  contraditória  a  decisão quando exprime,  no  seu
bojo, afirmações incompatíveis entre si, que não se harmonizam.
Ausente  incongruência  entre  o  que  se  afirmou,  impositiva  a
rejeição dos aclaratórios.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 175.

Relatório

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão de fls.
156/161, que deu provimento à apelação interposta pela ora recorrida.

Na  decisão,  restou  acolhido  o  pedido  de  rateio  do  saldo
remanescente das verbas do FUNDEB.

Inconformado,  o  recorrente  aduz  que  há  omissão  no  julgado,  na
medida em que não se pronunciou sobre a ausência de previsão no regramento municipal.



Aponta que a decisão não teria se pronunciado quanto ao índice de
realização de despesa de pessoal do magistério acima do limite de 60%. 

Argumenta, também, haver contradição no julgado. Segundo alega, a
decisão registrou a obrigação de comprometer, no mínimo, 60% (sessenta por cento) com a
remuneração dos profissionais do magistério. A contradição, assevera, estaria no fato do
município já aplicar o percentual indicado.

Pede, ao final, o provimento dos embargos.

É o relatório

VOTO

O recurso não merece prosperar. No que se refere à suposta omissão
quanto  à  ausência  de  norma  municipal  disciplinando  a  questão,  o  acórdão  tratou
expressamente do tema, conforme se pode conferir nas linhas abaixo:

Assim,  ainda  que  se  leve  em  consideração  o  argumento  do
recorrente, segundo o qual cada município, através da criação de
legislação pertinente,  deva regulamentar os termos disciplinados
na  Lei  Federal  apontada,  a ideia  torna-se  inócua  e  inoportuna,
esbarrando no extenso regramento trazido pela Lei nº 11.494/2007, a
qual  contempla  as  questões,  eventualmente,  surgidas  acerca  do
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.

Destarte,  na  hipótese  de  existir  sobras  provenientes  de  outro
exercício financeiro, entendo pela aplicação do disposto no citado
art.  22,  da  Lei  nº  11.494/2007,  consistente  no  rateio  para  os
profissionais do magistério, haja vista o regramento encontrado no
parágrafo único,  do art.  20,  do mesmo diploma legal,  já que aos
eventuais ganhos financeiros é dado o mesmo tratamento do Fundo
principal,  não  havendo  razão  para  desprezá-lo  com  relação  aos
saldos remanescentes.

Resta evidente, que a decisão enfrentou o tema, notadamente quando
registrou-se que o minucioso detalhamento da Lei nº 11.494/2007 torna desnecessária a
regulamentação pela norma local.

Assim, não há que se falar em omissão no julgado,  tampouco em
acolhimento com efeitos infringentes, ainda que a Corte tenha passado a decidir de forma
diferente. Se as provas estão sopesadas de maneira que contrariam o interesse da parte ou
as teses jurídicas não lhes são benéficas, não são os embargos de declaração o meio hábil
para alterar o resultado do julgamento.



Quanto à contradição, afirma o embargante que a decisão afirmou
que haveria de se gastar com o magistério o mínimo de 60%, mas não atentou para o fato
de que já vinha sendo pago o montante apontado.

No meu sentir, isso não configura a contradição, na medida em que a
decisão aponta no sentido de que a complementação do fundo deveria ser considerado na
divisão entre os profissionais do magistério. O fato de ter sido empregado o percentual
mínimo, não quer dizer que, com a sobra, o valor pago não precise ser complementado.
Ora, eventual sobra, não computada na distribuição anterior, pode ensejar o pagamento a
menor.

A contradição enseja os embargos de declaração quando exprime, no
seu bojo,  afirmações  incompatíveis  entre si,  que não se harmonizam. Segundo Aurélio
Buarque de Holanda Ferreira, a palavra contradição significa “incoerência entre o que se
diz e o que se disse, entre palavras e ações; desacordo”. 1

 Expostas essas razões,  rejeito os embargos de declaração. É como
voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Excelentíssimo Dr. Miguel
de Britto Lyra Filho (Juiz convocado com jurisdição plena para substituir o Des. João Alves
da Silva), o Exmo. Juiz Convocado Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão  (Juiz convocado
com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira)  e
o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  o  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, em 23 de setembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 24 de setembro de 2014.
      
        Miguel de Britto Lyra Filho
                   Juiz Convocado

1 Miniaurélio Eletrônico versão 5.12 - O Miniaurélio corresponde à 7a. edição, revista e atualizada, do Minidicionário Aurélio, da 
Língua Portuguesa, contendo mais de 30 mil verbetes e locuções. 


